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APRESENTAÇÃO 

 

Este Termo de Referência - TR visa orientar a elaboração do Relatório Técnico de Auditoria de 

Segurança de Barragens - RTSB, a ser elaborado e apresentado pelo auditor credenciado ao 

Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA – para fins de cumprimento 

da Política Estadual de Segurança de Barragens - PESB e instrução do Programa de Gestão de 

Barragens da Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEAM. 

 

A auditoria técnica de segurança de barragens é um dos pilares da PESB, sua fidedignidade 

com a real situação das barragens possui relação direta com a segurança dos 

empreendimentos, do meio ambiente e da população localizada nas áreas sujeitas a impactos 

diretos e indiretos. 

 

O RTSB deverá ser elaborado de modo a atender todos os requisitos estabelecidos pelo órgão 

ambiental neste Termo de Referência, e outros que o auditor considerar relevantes, a exemplo 

das normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, os guias da Canadian Dam 

Association – CDA e International Commission on Large Dams - ICOLD.  

 

Respeitado o conteúdo mínimo desse TR, o nível de detalhamento do RTSB deverá 

corresponder à complexidade, categoria de risco, estado de conservação ou potencial de dano 

ambiental da barragem. A inaplicabilidade de qualquer item deste TR deverá ser devidamente 

justificada no relatório.  

 

O auditor quando da elaboração do RTSB deverá concluir expressamente sobre a condição de 

estabilidade da barragem (estável ou não estável) e, se for o caso, definir na forma de 

recomendações as intervenções, ações, projetos ou estudos para a manutenção, melhoria ou 

obter a condição de estabilidade. O auditor também deverá definir o prazo para início e 

término dessas recomendações e classificá-las quanto à criticidade – se recomendações de 

rotina, alerta ou crítica. 
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Como resultado da auditoria e do RTSB, deverá ser elaborada a Declaração de Condição de 

Estabilidade – DCE, conforme modelo no Anexo, documento por meio do qual o auditor 

credenciado atesta a sua condição de estabilidade. 

 

Assim como no RTSB, também deverá constar da DCE às recomendações para a manutenção, 

melhoria ou obter a condição de estabilidade, bem como definir os prazos para o início e 

término dessas recomendações e a sua classificação quanto à criticidade. O RTSB e a DCE 

deverão ser acompanhados de uma Anotação de Responsabilidade Técnica do auditor. 

 

Para subsidiar a elaboração do RTSB, o auditor, sempre que considerar necessário, deverá 

requisitar ao empreendedor dados atualizados, com maior detalhamento e confiabilidade. 

 

O relatório deverá ser, preferencialmente, elaborado em papel timbrado da empresa 

requerente ou da empresa de consultoria contratada, sendo livre a substituição do cabeçalho, 

inserção de rodapé ou capa, ficando o conteúdo desses acessórios por conta dos autores. 

Destaca-se que o documento não deverá utilizar o timbre oficial do Estado presente no 

cabeçalho deste documento. 

 

O relatório deverá ser apresentado pelo auditor em formato digital no Sistema de Informações 

de Gerenciamento de Barragens – Sigibar, não sendo admitida a hospedagem dos arquivos em 

nuvem.  
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I - CONCEITOS  

 

Para fins de utilização desse termo de referência, serão adotados os seguintes conceitos: 

 

I. Afluente da barragem: qualquer fluxo de água, de rejeitos ou resíduos ou de outros 

sedimentos, perenes ou sazonais, superficiais ou subterrâneos, que convergem para o 

reservatório da barragem; 

 

II. Alteamento de barragens: quaisquer incrementos de altura do maciço de barragens, a 

partir de uma maciço inicial existente, projetados e construídos para aumento de 

capacidade volumétrica, elevação de lâmina de água, aumento de altura de 

amortecimento de cheias, ou outro motivo, tornando necessário ou desejável tal 

procedimento; 

 

III. Anomalia: qualquer deficiência, irregularidade ou anormalidade que possa vir a afetar 

a segurança da barragem; 

 

IV. Bacias de dissipação: estruturas projetadas ao final das descidas de água, com a 

finalidade de dissipação de energia; 

 

V. Barragem: qualquer estrutura construída dentro ou fora de um curso permanente ou 

temporário de água, em talvegue ou em cava exaurida com dique, para fins de 

contenção ou acumulação de substâncias líquidas ou de misturas de líquidos e sólidos, 

compreendendo o barramento e as estruturas associada; 

 

VI. Barragem de água ou líquidos associados a processos industriais ou de mineração: 

barragens que acumulam água ou líquidos considerados insumos do processo 

produtivo; 

 

VII. Barragem descaracterizada: aquela que não opera como estrutura de contenção de 

sedimentos, rejeitos ou resíduos, não possuindo características de barragem e que se 

destina a outra finalidade; 
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VIII. Barragem inativa ou desativada: barragem que não esteja recebendo aporte de 

rejeitos, resíduos ou sedimentos oriundos da atividade fim, com previsão ou não de 

retomada da operação; 

 

IX. Borda livre: altura livre entre o nível de água maximum maximorum calculado pelo 

modelo hidrológico, no momento da passagem de cheia de projeto e da elevação de 

coroamento da barragem; 

 

X. Caixas de passagem: previstas nas extremidades das canaletas e nos pontos de 

descarga nas descidas de água, com o objetivo de transição e redução da energia do 

escoamento; 

 

XI. Canaletas de berma: elementos de drenagem a serem implantados nas bermas, cuja 

função hidráulica é conduzir os escoamentos superficiais provenientes das bancadas 

da barragem até as descidas de água; 

 

XII. Cheia de projeto: vazão ou hidrograma de dimensionamento de projetos hidráulicos, 

como por exemplo, de um sistema extravasor, correspondente a valores significativos 

de vazão de pico, ou volume de dada duração, e associada a um período de retorno 

para os quais se estabelece o risco e a segurança das estruturas ou sistemas 

hidráulicos; 

 

XIII. Descidas de água no maciço: escadas em concreto, indicadas para transpor as águas 

pluviais sobre os taludes; 

 

XIV. Descidas de água periféricas ao maciço: compostas por canais periféricos com o 

objetivo de coletar o escoamento proveniente das bermas e áreas adjacentes, 

descartando-o junto às caixas de passagem e/ou bacias de dissipação; 

 

XV. Efluente da barragem: fração liquida que retorna ao meio ambiente por via superficial 

ou subterrânea, após passar pela barragem; 



  GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
 Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
Fundação Estadual do Meio Ambiente 

 

7  
Versão 02/2023 

  

 

XVI. Método de alteamento a jusante: metodologia construtiva na qual o material de 

construção é disposto a jusante do dique inicial da barragem; 

 

XVII. Método de alteamento a montante: metodologia construtiva de barragens em que o 

material de construção é disposto a montante do eixo do dique inicial;1 

 

XVIII. Método de alteamento de linha de centro: metodologia construtiva na qual os 

materiais de construção são dispostos parte a jusante e parte a montante do dique 

inicial; 

 

XIX. Período de retorno: conceito estatístico que representa o período médio, em anos, em 

que um determinado evento de cheias é igualado ou superado, representando 

também o inverso da probabilidade de que este evento seja igualado ou superado em 

um ano qualquer; 

 

XX. Recomendação crítica: aquelas que, se não implantadas na forma e no prazo 

estipulados pelo auditor, colocam em risco iminente a condição de estabilidade da 

barragem. 

 

XXI. Recomendação de alerta: aquelas que, se não implantadas na forma e no prazo 

estipulados pelo auditor, podem comprometer a condição de estabilidade da 

barragem; 

 

XXII. Recomendação de rotina: aquelas que devem ser executadas para garantir 

funcionamento tecnicamente adequado da instrumentação, equipamentos, sistemas 

de gestão e monitoramento, independente da condição de estabilidade da barragem; 

 
1 Nota: De acordo com as determinações do Decreto Estadual n. º 46.993/2016, enquadram-se 

nas barragens alteadas à montante aquelas que utilizem ou que tenham utilizado o montante 

em qualquer uma de suas fases de construção. 
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XXIII. Reservatório: espaço criado a montante do barramento, destinado à contenção de 

rejeitos ou resíduos, sedimentos ou reservação de água; 

 

XXIV. Superfície freática crítica: superfície freática correspondente à rede de fluxo em 

condições críticas de operação, que introduz condições severas de estabilidade e 

potencial de erosão interna admitida; 

 

XXV. Superfície freática normal: superfície freática admitida para as condições normais de 

funcionamento da drenagem interna em regime permanente, com fluxo em condições 

normais, conforme previsto em projeto; 

 

XXVI. Volume de espera: volume mínimo destinado ao amortecimento das cheias de projeto, 

situado entre a soleira do sistema de extravasamento e o nível maximum maximorum, 

utilizado no dimensionamento das estruturas de vertimento. 
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II - CONTEÚDO MÍNIMO DO RELATÓRIO TÉCNICO DE AUDITORIA DE SEGURANÇA DE 

BARRAGENS 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR 

 

Razão social ou nome: 

Nome Fantasia:  

CNPJ/CPF: 

Endereço (Rua, Av., Rod. etc.):                                                                                                Nº/km: 

Complemento:  

Bairro/localidade:  

Município:                                           UF:        CEP:                                                  Caixa Postal:  

Telefone: (  )                             E-mail:                                                                                           

2. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

 

Razão social ou nome: 

Nome Fantasia:  

CNPJ/CPF: 

Processo administrativo COPAM n. º: .............../.............../.............../............... 

Endereço (Rua, Av., Rod. etc.):                                                                                                   Nº/km: 

Complemento:  

Bairro/localidade:  

Município:                                           UF:        CEP:                                                  Caixa Postal:                                                       

Telefone: ( )                             E-mail:                                                                                                                                                  

3. ENDEREÇO PARA ENVIO DE CORRESPONDÊNCIA 

 

Destinatário: (nome da pessoa que vai receber a correspondência)                                (vínculo com a empresa)                                                                                 

Endereço (Rua, Av., etc.):                                                                                                     Nº/km:                                                              

Complemento:                                                               Bairro/localidade:                                                                                                                          



  GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
 Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
Fundação Estadual do Meio Ambiente 

 

10  
Versão 02/2023 

  

4. IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL DO EMPREENDIMENTO 

 

Nome: 

CPF:                                                                                 Função:  

Telefone: (  )              -                      E-mail: 

 

5. IDENTIFICAÇÃO DO AUDITOR  

 

Identificação do auditor credenciado responsável pela elaboração do Relatório Técnico de 

Auditoria de Segurança de Barragens que declara a condição de estabilidade da barragem. 

 

Nome:                                                                Formação: 

CPF:                                                                    CREA: 

Telefone:                                                           E-mail: 

 

6. IDENTIFICAÇÃO DA EQUIPE DE AUDITORIA EXTERNA AO EMPREENDIMENTO 

 

Identificação dos profissionais da equipe de auditoria externa que atuaram na elaboração do 

RTSB. 

Nome:                                         

Formação:                                          

CPF:                                             

CREA:                   

 

7. EQUIPE TÉCNICA INTERNA DO EMPREENDIMENTO 

 

O Auditor deverá avaliar os procedimentos, a estrutura e a organização do empreendimento 

quanto ao monitoramento, diagnóstico, interpretação das anomalias, dados de auscultação, 

registro e armazenamento das informações referentes à gestão de segurança da barragem. 
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8. DESCRIÇÃO DA ESTRUTURA 

A barragem deverá ser devidamente caracterizada e identificada, apresentando no mínimo, as 

seguintes informações: 

 

a) ID da Barragem2; 

b) Nome da Barragem e da mina, conforme bancos de dados da Fundação Estadual do 

Meio Ambiente – Feam e da Agência Nacional de Mineração – ANM, quando couber; 

c) Localização; 

d) Coordenada geográfica, em graus decimais e referenciadas em SIRGAS 2000, do ponto 

central da crista do barramento; 

e) Finalidade do barramento;  

f) (i) Ano de início de implantação; (ii) de operação; (iii) de término da operação e; (iv) de 

descaracterização da barragem; 

g) Situação (status) de operação atual da barragem; 

h) (i) volume atual do reservatório (m³) e; (ii) capacidade total do reservatório (m³);  

i) Área do reservatório (m²) 

j) Elevação (m) do terreno natural no ponto baixo do barramento (m);  

k) (i) Altura atual da barragem (m); (ii) altura final prevista no projeto para a barragem 

(m); 

l) (i) Alteamentos realizados e seus respectivos métodos empregados; (ii) alteamentos 

previstos; 

m) Curso d’água interceptado  

( ) Não;   

( ) Sim; ( ) Total; ( ) Parcialmente; ( ) Nome. 

n)  Classificação de categoria de risco - CRI e Potencial de Dano Associado – PDA, de 

acordo com os anexos I a IV do Decreto Estadual 48.140, de 25 de fevereiro de 2021. O 

RTSB deverá trazer a respectiva tabela com a matriz de classificação preenchida. 

 

9. CARACTERÍSTICAS DA BARRAGEM 

 

 
2 Número de identificação da barragem no Sistema de Informações de Gerenciamento de Barragens – 
Sigibar. 
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O auditor deverá descrever e avaliar às características geológico-geotécnica da fundação, 

ombreira, maciço e entorno da barragem, por meio da análise do mapeamento de detalhe 

geológico e estrutural, sondagens e amostragem, ensaios in situ, ensaios de laboratório, 

seções geotécnicas, sismicidade regional e local, classificação geotécnica dos materiais e, 

quando aplicáveis, dados da prospecção geofísica e aspectos hidrogeológicos. 

 

Verificar se as informações técnicas disponibilizadas através do projeto de “As Built” (como 

construído), caso tenha sido realizado, é fidedigno ao processo de construção da barragem e se 

as condições de projeto foram respeitadas. Para o projeto de “As Is” (como está), avaliar se o 

mesmo retrata de forma efetiva a condição atual da barragem, inclusive sobre os aspectos de 

segurança, e se, na atual situação, a construção está em consonância com as normas vigentes.  

 

Como resultado destas avaliações, deverão ser explicitadas as ocorrências que possam 

interferir na segurança da barragem e, quando couber, o auditor deverá propor na forma de 

estudos, projetos ou recomendações das ações necessárias para tratar as possíveis 

interferências. 

 

10. SISTEMAS DE DRENAGEM INTERNA, DRENAGEM EXTERNA E EXTRAVASORES 

 

Descrição e avaliação dos sistemas de drenagem interna e superficial, inclusive canais 

periféricos, sistemas extravasores operacionais e de emergência. 

 

11. AVALIAÇÃO DOCUMENTAL DAS INSPEÇÕES DE SEGURANÇA DE ROTINA 

 

Avaliação das inspeções de segurança de rotina executadas pela equipe técnica do 

empreendimento durante todo o período, contemplando as eventuais ocorrências, processos 

ou anomalias encontradas que possam afetar a segurança da barragem, as ações executadas 

para tratá-las, resultados esperados ou alcançados.  

Além disso, este tópico deverá trazer avaliação das anomalias relatadas nos Relatórios de 

Inspeção Semestral – RIS apresentados a FEAM desde a última auditoria realizada. 
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12. INSPEÇÃO DE CAMPO 

 

Deverá constar do RTSB, a descrição da inspeção de campo realizada pela equipe responsável 

pela auditoria, data, especificação de todos os elementos e locais avaliados, como também seu 

estado de conservação, anomalias e fragilidades identificadas. As anomalias e fragilidades 

identificadas na inspeção de campo deverão ser apresentadas em registro fotográfico do RTSB. 

 

13. RECOMENDAÇÕES DAS AUDITORIAS DE BARRAGENS 

 

O auditor deverá descrever as recomendações que constam no último RTSB e avaliar os 

respectivos cumprimentos quanto aos objetivos propostos.  

 

14.  BARRAGENS EM NÍVEL DE EMERGÊNCIA 

 

Para as barragens que se encontram em nível de emergência declarado pelo empreendedor, 

por apresentar anomalias com pontuação maior ou igual a 10 no Quadro de Classificação 

Quanto à Categoria de Risco no critério referente ao Estado de Conservação ou outro fator que 

possa comprometer a sua segurança, o auditor deverá descrever e avaliar os motivos que 

resultaram na declaração do nível de emergência, bem como as ações propostas e 

implementadas pelo empreendedor para atingir a condição de estabilidade. 

 

15.  AVALIAÇÃO HIDROLÓGICA E HIDRÁULICA 

 

Os estudos hidrológicos e hidráulicos objeto da avaliação do auditor devem descrever as 

características climáticas e hidrológicas da bacia de contribuição para a barragem, além de 

definir os parâmetros necessários ao dimensionamento do sistema extravasor da barragem, do 

sistema de bombeamento, bem como do sistema de desvio do curso d’água, quando aplicável. 

 

A base de informações necessárias para o desenvolvimento do balanço hídrico do reservatório 

deve ser apresentada e associada ao balanço de massa dos rejeitos, resíduos ou taxa de 

geração de sedimentos, quando aplicável. É esperado também que seja apresentada a 

descrição metodológica para a determinação dos quantis de precipitação e/ou vazão que 
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serão utilizados para o trânsito de cheias do reservatório. As estações de referências utilizadas 

para as análises estatísticas com a determinação dos quantis de chuvas devem ser explicitadas 

no que se refere à sua representatividade espacial dos processos hidrológicos existentes na 

bacia de contribuição da barragem. Utilizar prioritariamente estações de referência com mais 

de 20 anos de dados consistidos. 

 

O balanço hídrico do reservatório deverá considerar todas as potenciais, entradas e saídas de 

água durante toda a vida útil. É importante que na avaliação do balanço hídrico sejam 

considerados os eventos extremos relacionados aos altos e baixos índices pluviométricos, 

associando a estes cenários seus próprios riscos de ocorrência. 

 

Caso existam estruturas destinadas ao desvio de cursos d’água e das águas de origem 

pluviométrica, essas deverão ser avaliadas quanto à operação, dimensionamento e aspectos 

estruturais. 

 

Na existência de sistemas de drenagem interna, estes devem ser avaliados quanto a sua 

localização, dimensões, aspectos construtivos, vida útil, eficiência, vazões medidas e previstas 

na fase de projeto. 

 

O Auditor deverá avaliar as características dos sistemas extravasores, em especial quanto a sua 

localização, estado de conservação, aspectos estruturais, eficiência e dimensões. E ainda, a 

adequação dos sistemas extravasores às vazões máximas para o tempo de retorno adotado, as 

curvas cota-volume, a capacidade do reservatório para amortecimento de cheias, praia mínima 

e a borda livre operacional e de fechamento ou descaracterização. Adicionalmente, deverá ser 

apresentada uma avaliação quanto a capacidade de suporte do sistema extravasor frente 

aos eventos climáticos extremos e as soluções apresentadas pela empresa, caso ocorram. 

 

Para as barragens de rejeitos da mineração ou de resíduos da indústria alteadas pelo método 

de montante ou de linha de centro, a definição do nível d’água maximum maximorum deverá 

corresponder a praia mínima requerida. 
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A avaliação hidrológica e hidráulica deverá considerar os períodos de tempos de retorno para 

cada nível de consequências esperadas, dada uma falha estrutural da barragem, conforme 

Quadro 1.  

 

Quadro 1. Tempo de retorno mínimo a ser considerado para o dimensionamento do sistema extravasor 
em função das consequências ou de normas que incidam sobre o caso (Adaptado NBR ABNT 

13.208/2017). 

Consequências ou 
potencial de dano 
ambiental 

Período de retorno de 
projeto (período 
operacional) 

Período de retorno de projeto 
(período de fechamento ou 
descaracterização) 

Baixa 200 a 500 anos 10.000 anos ou PMP 

Média 500 a 1.000 anos 10.000 anos ou PMP 

Alta 1.000 anos a PMP 10.000 anos ou PMP 

 
 

15.1.  DRENAGEM SUPERFICIAL 

 

Deverão ser avaliados todos os dispositivos de drenagem superficial (Ex.: canaletas de berma, 

descidas de água periféricas ao maciço, descidas de água no maciço, caixas de passagem, 

bacias de dissipação, dentre outros) suas dimensões, geometria, os materiais utilizados, sua 

localização e estado de conservação. 

 

Deve-se considerar que para os dispositivos projetados para pequenas vazões como canaletas 

de berma e descidas d’água, recomenda-se o período mínimo de recorrência de 100 anos. E 

para os dispositivos projetados para grandes vazões, como canais de coleta e condução d’água, 

recomenda-se o período mínimo de recorrência de 500 anos. 

 

16. CARACTERIZAÇÃO TECNOLÓGICA DOS RESÍDUOS/REJEITOS 

 

O auditor deverá descrever e avaliar: 

 

1. Barragens em etapa única e alteadas pelo método de jusante:  

• Natureza do rejeito; caracterização física; caracterização química; granulométrica e 

mineralógica; 

• Classificação dos resíduos ou rejeitos pela NBR ABNT 10.004/2004. 
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2. Barragens alteadas pelo método de linha de centro e aquelas que tenham utilizado o 

método de alteamento a montante:  

• Natureza do rejeito, caracterização física, caracterização química, granulométrica, 

mineralógica, limites de consistência, parâmetros de resistência em condições 

drenadas e não drenadas e suscetibilidade dos resíduos ou rejeitos ao fenômeno da 

liquefação, quando for o caso;  

• Classificação dos rejeitos pela NBR ABNT 10.004/2004. 

 

17. MODOS DE FALHAS 

 

O auditor deverá avaliar todos os modos de falha isoladamente ou cumulativamente na 

barragem e suas repercussões em relação à segurança da estrutura. Sendo eles: 

 

a) Avaliação hidrológica e hidráulica contra galgamento; 

b) Avaliação geotécnica quanto à identificação e controle da percolação, contra a ação de 

erosão regressiva, piping, pela fundação, ombreiras e pelo maciço da estrutura; 

c) Avaliação geotécnica quanto a estabilidade física: 

(i) sob condições drenadas, contra escorregamentos ou instabilização dos taludes em 

condição estática e dinâmica;  

(ii) sob condições não-drenadas, contra liquefação (na hipótese de suscetibilidade), 

escorregamentos ou instabilização dos taludes em condição estática e dinâmica. 

 

18. ANÁLISE DE ESTABILIDADE  

 

Para a avaliação geológico-geotécnica da estabilidade física, o auditor deverá considerar a 

situação atual da barragem, inclusive eventuais obras em andamento, descrevendo e 

justificando detalhadamente: 

 

a)  A metodologia aplicada; 

b)  Os parâmetros de resistência adotados; 
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c)  Os softwares utilizados, bem como os dados de entrada para as análises de 

estabilidade;  

d) As seções adotadas para análise da estabilidade da barragem; 

e) A avaliação de todas as seções que representem fidedignamente a condição de 

estabilidade da barragem, inclusive as que apresentaram dados de auscultação 

anormais e aquelas consideradas como críticas, que deverão constar do RTSB;  

f) Para o cálculo da estabilidade deverão ser considerados e apresentados pelo 

menos 03 (três) diferentes métodos, sendo obrigatoriamente, um deles o método 

Morgenstern-Price ou de Spencer, e adotar para fins de emissão da DCE o que 

resulte o valor de fator de segurança mais conservador; 

g) Adoção de métodos de rupturas circulares e não circulares (Caso não seja 

adotado o método de ruptura não circular, essa opção deverá ser justificada); 

h) Para as barragens classificadas como de categoria de risco alta, deverá também 

ser realizado o cálculo probabilístico da estabilidade. 

 

O auditor deverá concluir a respeito da condição de estabilidade da barragem com base nos 

fatores de segurança previstos no Quadro 2.  

 
Quadro 2. Cenários e Fatores de Segurança adaptados conforme a NBR 13.028/2017 

Fase ou condição Tipo de ruptura Talude 
Fator de Segurança 

mínimo 

Final de construção a 
Maciço e 

fundações 
Montante e 

jusante 
1.3 

Operação com rede de 
fluxo em condição normal 
de operação, nível máximo 
do reservatório 

Maciço e 
fundações 

Jusante 1.5 

Operação com rede de 
fluxo em condição extrema 
de operação, nível máximo 
do reservatório 

Maciço e 
fundações 

Jusante 1.3 

Operação com 
rebaixamento rápido do 
nível d’água do 
reservatório 

Maciço Montante 1.1 

Operação com rede de 
fluxo em condição normal 

Maciço 
Jusante 1.5 

Entre bermas 1.3 
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Solicitação sísmica, com 
nível máximo do 
reservatório 

Maciço e 
fundações 

Montante e 
Jusante 

1.1 

Suscetibilidade à liquefação 
na condição não drenada 

Maciço e 
fundações 

Montante, 
Jusante e entre 

bermas 
1,3 

a) Etapas sucessivas de barragens alteadas com rejeitos não podem ser analisadas como 
“final de construção”, devendo atender aos fatores de segurança mínimos estabelecidos 
para as condições de operação. 

 
 

19. AUSCULTAÇÃO 

 

O auditor deverá fazer constar do RTSB: 

a) Descrição do tipo e da quantidade de todos os instrumentos, equipamentos ou 

dispositivos de auscultação; 

b) Descrição do grau de automatização da auscultação quanto à leitura e transmissão dos 

dados; 

c) Avaliação quanto aos níveis de controle da instrumentação, localização, identificação 

visual, periodicidade, efetividade, confiabilidade e suficiência (quantidade e localização 

da instrumentação); 

d) Análise crítica dos dados e registros de monitoramento em relação aos níveis de 

controle. 

 

20. CARTA DE RISCO 

 

O auditor deverá: 

a) Verificar se a carta de risco faz parte do Manual de Operação da barragem; 

b) Avaliar o plano de instrumentação geotécnica, bem como suas revisões, se necessário; 

c) Verificar se os níveis de alerta do sistema de auscultação previstos na carta de risco 

são suficientes e se são adequados aos dados de monitoramento coletados, 

considerando as boas práticas de engenharia;  

d)  Verificar se o tempo de resposta e a frequência de monitoramento do sistema de 

auscultação são suficientes para diagnosticar anomalias em tempo hábil para 

implementação de uma ação de controle;  
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e)  Avaliar se para a elaboração da carta de risco foram contempladas as análises de 

estabilidade, hidráulica, hidrológica, percolação e tensão x deformação.  

f) Avaliar se para a elaboração da carta de risco as análises de estabilidade consideraram 

mais de uma superfície (linha) freática e/ou piezométrica, distinguindo a superfície 

piezométrica da fundação, da drenagem interna e do maciço da barragem.  

 

21. SEGURANÇA OPERACIONAL  

 

O auditor deverá avaliar e descrever os processos de transporte e disposição dos 

rejeitos/resíduos, bem como os riscos associados, o engajamento da equipe envolvida na 

operação com o monitoramento e segurança da barragem. 

 

22. CONCLUSÃO 

 

O auditor deverá discorrer brevemente sobre os resultados da inspeção de campo, os dados 

de auscultação, anomalias e fragilidades identificadas, condições de segurança física, hidráulica 

frente à passagem de cheias e hidrogeológica quando couber, obras e intervenções em 

andamento e concluir sobre a segurança da barragem. 

 

O status da estabilidade não deve ser uma situação condicional, de modo que o auditor deverá 

declarar assertivamente a estabilidade da barragem (estável ou não estável). 

 

O auditor também deverá definir, na forma de recomendações, as ações necessárias para 

atingir, manter ou melhorar a condição de estabilidade da barragem. 

 

As recomendações e os prazos registrados na auditoria anterior deverão ser revisados e 

mediante justificativa técnica, poderão ser alteradas pelo auditor. 

 

As recomendações deverão ser classificadas quanto à criticidade em rotina, alerta e critica, 

com prazo de início e término para sua conclusão. 

 



  GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
 Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
Fundação Estadual do Meio Ambiente 

 

20  
Versão 02/2023 

  

23. ANEXOS DO RTSB 

 

Deverão ser apresentados anexos ao RTSB: (i) Declaração de Condição de Estabilidade da 

Barragem, (ii) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e (iii) Relatório Técnico 

Fotográfico. 

 

A Declaração de Condição de Estabilidade da Barragem deverá ser emitida conforme modelo 

no Anexo, após a verificação dos itens constantes no presente termo de referência e outros 

que o auditor considerar aplicáveis.  
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ANEXO – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ESTABILIDADE 

DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ESTABILIDADE 
 

 

ANO BASE: ______ 

   Semestre:______ 

 Empreendimento:   

 CNPJ:   

 Município:   

 Nome da barragem:   

 Finalidade3:   

 Categoria de risco:   

 Potencial de dano ambiental:   
 

 Declaro para fins de acompanhamento e comprovação junto a Fundação Estadual do Meio 

Ambiente - FEAM, que realizei auditoria técnica de segurança na estrutura acima 

especificada, conforme Relatório Técnico de Auditoria de Segurança elaborado em 

.............(Mês) /...........(Ano). 

 

 

  (Atesto ou Não atesto) a condição de estabilidade da barragem supracitada.  
 

 Para melhorar, manter (ou obter) as condições de segurança da barragem foram 

especificadas as seguintes recomendações que serão implementadas conforme 

cronograma a seguir: (relacionar as medidas propostas, sua criticidade, prazo de início e 

término)  

 

 

 Anexo, cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica do Relatório Técnico de Auditoria 
de Segurança. 

 

 
 Nome completo e assinatura do Auditor 

Formação profissional 

Nº do registro no Conselho de Classe 

Nome completo e assinatura do Responsável Legal pelo 
Empreendimento 

Cargo: 

                                                            CPF 

 

 
3 Informar a finalidade da barragem, se é destinada à: acumulação ou disposição final ou temporária de 
rejeitos e resíduos industriais ou de mineração e a barragens de água ou líquidos associados a processos 
industriais ou de mineração 
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